
•-•MARIA••3•9•A•Edg4,6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL(

SEÇÃO DO PROTOCOLO

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. .
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

• PROJETO DE LEI: 005.053294 DE i994

•3(••

INATUREZA: PL	 0i-0532/94-3 DE 22/ii/94

•

PROMOVENTE .: VEREADOR	 ALBERTO MIAR

*•

IEMENTA:

DISPCSE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSA.
• •	 GEIRO POR MEIO DE TAXI POSSUIR EM SEUS VEICULOS PUBLICAÇ40 INDI-

CADORA DE LOGRADOUROS RúBLICOS, E DiN OUTRAS PROVIUNCIAS. .

I INDICE	 :

1'

*

GUIA DA CIDADE
LOGRADOURO PUBLICO
TAXI
TRANSPORTE COLETIVO URBANO

IODSERVACOES:

•t•

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
25/10/2010 10:21:17

00000012169-02
11111111111111111 1RM/111111 IIIIIIIIIIJIIIIIiiii11111 11111 11111 1111 1111

71:

...	 •

ARQUIVAM—EM



graa.ta...

r--

LIDO tHOJE
ÁS comisis0Es DE:

NOV 199,ijzj ..4icanu.sr›.4),..çe54,
(Z ...r_e‘44)..0-1-

4r"-(1/1-2

,	 •

Dá.	 PL
PROJETO DE LEI	 01-0532/94-3

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
serviço de transporte de passageiro por
meio de taxi possuir em seus veículos
publicação indicadora de logradouros
públicos e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O serviço de transporte de passageiro por meio de taxi fica
obrigado a possuir em seus veículos publicação indicadora de logradouros
públicos ou mais precisamente guia e/ou planta atualizada do Município de
São Paulo.

Parágrafo único - São incluídos na obrigatoriedade contida no "caput" deste
artigo os veículos de propriedade de empresas que executam o referido
serviço.

Art. 20 - A publicação mencionada no art. 1° deve conter informações
objetivas e precisas a respeito de todas as vias públicas e seus acessos,
dentro da sua área de abrangência, indicando o rumo certo para se atingir,
rapidamente, o destino almejado pelo passageiro.

Art. 30 - A inobservância do disposto nesta Lei implicará na aplicação de
multa no valor de 5 UFM's (cinco Unidades de Valor Fiscal do Município)
para os condutores de taxis.

•DE REViSÃO

22 NOV 1994

CÓD. 0561
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§ 20 - Na reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 40 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sesaes..Irde novembro de 1994.•	 Sala das Sess es

Ib. C
MB ' TO HIAR
Vereador

§ 1° - No caso de empresa comercial, para a execução do serviço de
transporte de passageiro por meio de taxi, será aplicada multa de 8 UFM's
(oito Unidades Fiscais do Município), além da multa prevista no "capur
deste artigo, para os condutores dos taxis.

côo. 0561
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JUSTIFICATIVA

São Paulo é unia grande cidade, uma megalópole que diariamente muda,
cresce e se transforma. Os veículos de aluguel que transportam passageiros,
especialmente os taxis de qualquer tipo, não devem mais prescindir do uso
de um guia atualizado da Cidade e/ou Planta de So Paulo, que contenha
informações objetivas e precisas a respeito de todas as vias públicas e seus
acessos, dentro da sua área de abrangência, indicando o rumo certo para se
atingir, rapidamente, o destino almejado pelo passageiro; e quando possível,
indicador sobre ônibus municipais, intennunicipais, executivos e tróleibus,
terminais rodoviários, metrô, etc.
Esta obrigatoriedade se impõe uma vez que o desenvolvimento de uma
cidade como São Paulo dificulta o conhecimento de todas as locslinções
solicitadas pelos seus passageiros tendo, os motoristas de taxis, que recorrer
a outras pessoas, quando possível, ou até ficar dando voltas incertas e
aumentando o custo da tarifa que já não é barata.
Por essas razões e tendo em vista um melhor aproveitamento dos serviços
de taxis no Município de S'ão Paulo, solicito a aprovação dos nobres Pares
para esta propositura.
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Papel para Informação, rubricado como folha n9.

do processo n9 	 .5.32 	 de 1994. 	 30.	 94	 (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe:	 -
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SEGUE 	 -----	 juntado 	  nesta data, 	 documento  -----e papel para Informação, rubricado 	
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores eStudos da

matéria, prorrogo . o prazo para emiss2io de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no • art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

EITir J011)99

Ver. Dárcio Arr.ca

Presidente da omissão de

Constit iç'ão e Justiça
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PARECER
1577/94 DA COMISS'a DE COÁSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI•.(2. 532/94

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Alberto Hiar, que visa obrigar os táxis a possuírem

•	 dentro do veículo publicaço indicadora de logradouros

ptS.blicos ou mais precisamente guia e/ou planta atualizada do

Município de S"ão Paulo.

Apesar dos louváveis propásitos do Ilustre

Vereador o projeto n"ão pode prosperar. De fato, o art. 19. da

Lei nfl 7.329/69 disp;e* que "o transporte individual de

passageiros, no Município, em veículos de aluguel Providos

de taxímetro. constitui serviço de interesse páblico, que

somente poderá ser executado mediante prévia e expressa

autorizaçio da Prefeitura". A Lei Orgânica, por sua vez,

disp2ie serem de iniciativa privativa do Prefeito os projetos

sobre serviço páblico (art. 37, 	 29., inciso IV, da L.O.M.).

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss7o de Constituiç"ão e Justiça, JC5001;11
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MEMORANDO

Fevereiro do 19  95•	

• LUIZ AREIAS DE CARVAL110
A3363351' Técnico Leg. Cholo-

A. T. M.
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falha Evo
_

CÂMARA MUNICIPAL DE VLO--0------=—.1

SÉ103 Paulo,	 06 do

N9 003 /
95 -ATM

Ao nobre Vereador
Alberto Hiar

O PL-532  /94  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

."- do 19,.0. do ig

CÓD. 0653
.

IA. ARMINDA P. 13.—M. PARIAS

Saaeczet3ri0 Aulstente
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ALBERTO HIAR
Vereador

Fcha	 o proc.

9
o d1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO
PAULO

11	 REC
1.1-0008/i 995

110 Vereador ALBERTO HIAR inconformado, "data venia", com o Parecer 1577/94 da D.
Comissão de Conkituição e Justiça que concluiu pela ILEGALIDADE do Projeto de Lei
532194 de sua autoria, vem interpor RECURSO ao E. Plenário nos termos do disposto no
art. 79, da Resolução 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), tendo por base as
razões que acompanham o presente.

Termos em que

P. Deferimento e Acolhimento à pàsente peça recursal

São Paulo, 02 de março de 1995.



AO EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RECURSO

RECORRENTE: Vereador ALBERTO MAR

RECORRIDA Comissão de Constituição e Justiça

REFERÊNCIA Parecer 1577/94 sobre o Projeto de Lei n° 532/94

DAS RAZÕES DO RECURSO

A D. comissão de Constituição e Justiça, através do Parecer 1577/94, houve por bem
concluir pela ILEGALIDADE do Projeto de Lei 532 194, de nossa autoria, que dispõe
sobre a obrigatoriedade do serviço de transporte de passageiros por meio de taxi, possuir
em seus veículos, publicação indicadora de logradouros públicos e dá outras
providências".

Justificando seu parecer, argumentou aquele órgão técnico que "o transporte individual
de passageiros", no município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui
serviço de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e
expressa autorização da Prefeitura, concluindo pela ilegalidade por esbarrar no art. 37,
do § 20, inciso IV, da Lei Orgânica dos Municípios, que reserva ao Prefeito a iniciativa
em projetos de lei que disponham sobre serviços públicos.

"Data máxima venia"não podemos nem devemos nos conformar com tal argumentação,
sob pena de não podermos apresentar qualquer propositura que trate dos interesses do
município e/ou dos munícipes.

Em se analisando o Parecer 1577/94 verifica-se que o Projeto de Lei em questão' está
dentro das normas legais vigentes, conforme abaixo demonstrado.



W:~4a

\
1.

DO DIREITO DOS FATOS

O Parecer ora recorrido, sustenta a ilegalidade baseada no artigo 37, § 2°, inciso IV da
Lei Orgânica dos Municípios, que trata de organização administrativa, serviços públicos
e matéria orçamentária.

O artigo 30, precipuamente o inciso I da Constituição Federal, e o art. 13, incisos I, III e
VIII da Lei Orgânica dos Municípios em vigor, preceituam sobre interesse local,
autorização de isenção de tributos e concessão do direito real de uso dos bens
municipais, cabendo a essa Casa Parlamentar, com sanção do Chefe do Executivo, a
iniciativa da proposta inserida no Projeto de Lei 532 em epígrafe.

A finalidade do projeto de Lei em questão, além de colaborar com o Município,
chamando a atenção para um melhor aproveitamento dos serviços de táxis do Município
de São Paulo, e muito mais, impedir que os motoristas de taxis fiquem dando voltas
incertas, atrapalhando o já caótico trânsito de São Paulo na busca de orientação para
acesso ao local desejado pelo passageiro, tendo que recorrer, muitas vezes a outras
pessoas e com isso aumentando ainda mais o custo da tarifa que já não é barata.

O desenvolvimento de uma cidade como São Paulo dificulta o conhecimento de todas as
localizacões solicitadas pelos seus passageiros tendo, os motoristas, necessidade de
utilizar um guia atualizado da cidade e/ou Planta de São Paulo, que contenha
informações objetivas e precisas a respeito de todas as vias públicas e seu acesso, dentro
da sua área de abrangência, indicando o rumo certo para se atingir, rapidamente o
destino almejado pelo passageiro, e quando possível, indicador sobre ônibus municipais,
intermunicipais, executivos e tróleibus, terminais rodoviários, metrô, etc..

A matéria contida na Disposição Legal referida tem por objetivo proteger os munícipes
que necessitam dos serviços de taxis e do conhecimento dos taxistas para atingir o local
desejado, e com isso ela está atendendo ao "interesse local" já devidamente conceituado
por diversos autores da área jurídica e que abarca todos os aspectos relacionados às
necessidades do Governo Municipal para a realização dos seus objetivos, onde se inclui
a satisfação da expectativa dos munícipes.

Para melhor explicitar esse conceito citamos o eminente professor Celso Bastos que
define, com precisão, o interesse local do município: "é o que entende imediatamente
com as suas necessidades imediatas e, indiretamente, em maior ou menor repercussão
com as necessidades gerais"(Apud - Curso de Direito Constitucional - 14 ed. - pg 277).

dm. ou,



Entendemos que o "interesse exclusivo" inexiste, pois afinal de contas tudo o que
aproveita ao Município é do interesse dos munícipes independentemente da iniciativa ser
do Prefeito ou dos Vereadores.

Assim devem pensar os Vereadores desta Casa pois inúmeros s'ão os Pareceres
favoráveis das várias Comissões desta Casa sobre projetos que versem sobre
SERVIÇOS PÚBLICOS, entre os quais podemos citar o Projeto de Lei 232193, que se
transformou na Lei 11.478/94, tratando de matéria similar

Espera o ora corrente, a reforma do Parecer 1577/94 da Comissão de Constituição e
Justiça por esse Egrégio Plenário, com o normal prosseguimento da rejeição do Parecer,
ora recorrido, dado que o Projeto de Lei n° 532194 ião é ilegal, muito menos
inconstitucional, porque não infringe nenhum preceito da legislaç'ão vigente, muito pelo
contrário, está agasalhado pelo art. 30, inciso I da Constituição Federal, bem como o art.
13, incisos I, III e VIII da Lei Orgânica dos Municípios.

Posto isto, aguarda o acolhimento do presente Recurso pelo Egrégio Plenário.

São Paulo, 02 de março de 1995.

ALBERTO HL4R
Vereador•
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Papal para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 5-32  de 19 . 54....10	 \,-/241,7	1
Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

• S'LQA.-.Me.:.
BRENO GAELM----)

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SECAO TËCNICA DE ARQUIVO

Proc. mestrado cl 	 fls.

Arquivo em	 71— 

O Func.'  MAPI I g íter:G.PENS COR-Re-A
Chefe de Seção Técnia...- SwIlAtiLvée--

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



sob tolha 	  n!

of/
Chefe de eção Técnica — Substituto

1VIARTMARY	 : E. LOPES CORRRAE. LOPES CORRRA
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SEGUE 	 juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo, rubricado

Em

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'PAULO

/3 
Papel para informaçào, rubricado como folha n?

02.)
de 19  91/	  O	3 	 Ia) 	do processo n° O 05	 ad71--

Maria Isabe514L.Correa
Chefe de Setao - Subst.

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitação.

Sào Paulo, 07 de março de 1997.

Maria IsabeYWopes Corra

Chefe de Seção - Subst.

.	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rulxicado(s)

sob n° 	 e folha de informação sob n°

i_52La(	 Cd)	 )
Adelina Cicone

Assistente Parlamemar

Registra 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para inlormaçao. rubricado como folha ne 	 )4( 

AdelifríCicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Oá-loAlo-Á

kEAN-0 " 	ELMAN
Assessor Te Legislat. Chefe

ATM

SEÇÂO TÉCNICA 15 -E ARQUIVO

Requisitado em  eA.-• D3 )" 

.1C-01-71,-112Arquivado novamente em

C/ ti	 Fls. ° O Func°

Assist. Parlamentar
Reg n. o" 1.012=f2

: .	 • • • •	 •	 CARVALHO

cem. 0233
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